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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BERNARDO MALTA DE AMORIM
ADVOGADOS : ANDRÉA LYRA MARANHÃO - AL5668

PEDRO HENRIQUE P. NOGUEIRA - AL6406
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º DA LEI N. 9.393/1996 E 144 DO CTN. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE 
A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.  
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Improvido o recurso especial da FAZENDA NACIONAL, impõe-se, a título de 
honorários recursais, majorar os honorários advocatícios sucumbenciais anteriormente 
fixados em seu desfavor.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno parcialmente provido, tão somente, para majorar os honorários 
advocatícios em desfavor da Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Improvido o recurso especial da FAZENDA NACIONAL, impõe-se, a título de 
honorários recursais, majorar os honorários advocatícios sucumbenciais anteriormente 
fixados em seu desfavor.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno parcialmente provido, tão somente, para majorar os honorários 
advocatícios em desfavor da Fazenda Nacional.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Recurso Especial de BERNARDO MALTA DE AMORIM, fundamentada na aplicação, 
por analogia, das Súmulas ns. 282, 283 e 284 do STF. O Recurso Especial da 
FAZENDA NACIONAL foi improvido, em razão da ausência de omissão e contradição.
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Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Afirma que houve o prequestionamento das questões suscitadas, pois a 

"violação ao art. 1º da Lei n. 9.393/96 foi enfrentada expressamente no acórdão 
recorrido" (fl. 494e) e "a questão relativa à violação do art. 130 do CTN também foi 
expressamente abordada no julgado recorrido" (fl. 495e).

Alega que "todos os pontos suficientes para embasar o julgamento exarado 
pela Corte a quo foram especificamente atacados pelo Agravante" (fls. 495/496e) e que 
"o acórdão recorrido inclusive dissentiu da orientação jurisprudencial desta Colenda 
Corte Superior no tocante à adjudicação como modo originário de aquisição da 
propriedade imóvel"( fl. 497e).

Aduz, ainda, que a decisão agravada se olvidou de majorar os honorários de 
sucumbência em desfavor da Fazenda, uma vez que o recurso especial também não 
foi provido.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 507e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No que se refere às teses de que i) a tributação questionada deve 

obediência a um determinado critério temporal, suposta ofensa ao art. 1º da Lei n. 
9.393/1996, e ii) os lançamentos que originaram as CDAs estão em desconformidade 
com o art. 144 do CTN, revelando-se nulos os títulos executivos, observo que tais 
insurgências carecem de prequestionamento, uma vez que não foram analisadas pelo 
tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
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ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo quinquenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014 – destaque 
meu.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013 – destaque 
meu.)
 
Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), como segue:
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Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, na linha da orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
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DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
No caso, o Recorrente argumenta que o acórdão recorrido, ao interpretar o 

art. 130 do CTN, equivocou-se ao compreender que “a adjudicação, como ato judicial 
que transfere a propriedade e posse de um bem a outrem, não produz o efeito de 
isentar o adjudicatário dos tributos incidentes sobre a propriedade do imóvel em data 
anterior à adjudicação, já que nessa modalidade de alienação da propriedade não há o 
depósito judicial do preço correspondente ao bem, e que viria a se tornar a garantia da 
eventual satisfação dos créditos que se sub-rogam nesse preço”.

Entretanto, sobre essa questão o tribunal de origem concluiu ter havido 
preclusão, nos seguintes termos (fl. 336e):
 

Inicialmente, observa-se que, embora o embargante tenha sustentado na 
sua inicial que, em razão da posterior transferência do bem ao INCRA (em 
26/12/2005), teria ocorrido a sub-rogação dos tributos incidentes sobre a 
propriedade na pessoa da autarquia adquirente do imóvel, não tratou de tal 
questão nas suas razões de apelo, deixando de devolver ao Tribunal a 
apreciação da matéria.
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Ademais, quanto à parcela do imóvel adjudicado na justiça trabalhista, 

aquela Corte decidiu fundamentada na orientação consolidada neste Superior Tribunal, 
nos seguintes termos (fl. 337e):
 

Em relação à incidência do ITR sobre a parcela do imóvel que foi objeto de 
adjudicação na justiça trabalhista, destaca a sentença o seguinte: "Quanto à 
questão em evidência, importa consignar que a adjudicação, como ato 
judicial que transfere a propriedade e posse de um bem a outrem, não 
produz o efeito de isentar o adjudicatário dos tributos incidentes sobre a 
propriedade do imóvel em data anterior à adjudicação, já que nessa 
modalidade de alienação da propriedade não há o depósito judicial do preço 
correspondente ao bem, e que viria a se tornar a garantia da eventual 
satisfação dos créditos que se sub-rogam nesse preço, permitindo, assim, a 
regular produção do efeito desejado pelo embargante.
Com efeito, na adjudicação do imóvel, cabe ao adquirente (credor) o 
pagamento dos tributos incidentes sobre o bem adjudicado, sendo reiterado 
o entendimento do eg. STJ de que a mutação do sujeito passivo não afasta 
a responsabilidade pelo pagamento dos tributos do imóvel adjudicado, uma 
vez que a obrigação tributária propter rem acompanha o bem, mesmo que 
os fatos imponíveis sejam anteriores à alteração da titularidade do imóvel 
(arts. 130 e 131, I, do CTN). Precedentes: REsp 1.179.056/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe de 21/10/2010; AgInt no AREsp 
122.571/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 19/2/2018; AgInt no REsp 
1.898.562/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 26/5/2021.
 
Contudo, tais fundamentos não foram impugnados pelo Recorrente.
Desse modo, as razões recursais apresentadas se encontram dissociadas 

daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. APLICAÇÃO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as Súmulas 283 
e 284 do STF prestigiam o princípio da dialeticidade, por isso não se limitam 
ao recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso 
ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento 
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido.
2. Na espécie, os fundamentos do acórdão da origem não foram 
devidamente infirmados no recurso ordinário.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.394/AC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. PENSIONISTAS. 
AUXÍLIO-MORADIA. AÇÃOINDIVIDUAL. SUSPENSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas 
dos fundamentos do acórdão recorrido, não é possível conhecer do recurso 
especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.931.517/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem 
como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do 
STF, por analogia).
2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.875.980/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Entretanto, assiste razão ao Agravante quanto à pretensão de acrescer à 

decisão agravada a majoração dos honorários advocatícios de sucumbência em 
desfavor da FAZENDA NACIONAL como consectário do improvimento do seu recurso 
especial, nos termos do art. 85, § 11 do CPC/15.

De fato, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 
enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta 
Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do 
Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à 
novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a 
necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 
distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 
de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários 
recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não 
conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 
qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 
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Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 
sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 3º e 11, de rigor a majoração dos 
honorários anteriormente fixados em desfavor da FAZENDA NACIONAL em 1% (um 
por cento), observados os percentuais mínimos/máximos legalmente exigidos, 
apurados em liquidação.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

O provimento parcial do recurso afasta a apontada multa.
Posto isso, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Agravo Interno, tão somente 

para majorar os honorários anteriormente fixados em desfavor da FAZENDA 
NACIONAL em 1% (um por cento), observados os percentuais mínimos/máximos 
legalmente exigidos, apurados em liquidação.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.071.657 / AL
Número Registro: 2023/0148941-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08053545720174058000 8053545720174058000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNARDO MALTA DE AMORIM
ADVOGADOS : ANDRÉA LYRA MARANHÃO - AL5668

PEDRO HENRIQUE P. NOGUEIRA - AL6406
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BERNARDO MALTA DE AMORIM
ADVOGADOS : ANDRÉA LYRA MARANHÃO - AL5668

PEDRO HENRIQUE P. NOGUEIRA - AL6406

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITR/ IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BERNARDO MALTA DE AMORIM
ADVOGADOS : ANDRÉA LYRA MARANHÃO - AL5668

PEDRO HENRIQUE P. NOGUEIRA - AL6406
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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